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Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

Os advogados portugueses e, particularmente, os jovens advogados, os advogados em prática

individual e os que exercem a profissão em pequenos escritórios de advocacia, estão

confrontados com um cenário muito difícil do ponto de vista profissional.

Como é do conhecimento do Ministério da Justiça, todas as áreas forenses estão praticamente

paradas, com exceção dos processos urgentes, nomeadamente em processo penal.

Com a suspensão de grande parte das diligências judiciais e com a suspensão dos prazos, a

prática da advocacia ficou muito limitada e os rendimentos dos advogados caíram abrupta e

radicalmente.

Não descurando a necessidade de medidas de proteção sanitária de todos aqueles que

permitem o normal funcionamento da justiça (funcionários judiciais, magistrados, advogados e

solicitadores de execução), importa acautelar a situação daqueles que ficam impossibilitados de

trabalhar face às medidas tomadas pelo Estado para combater a pandemia do COVID19.

Acontece que os advogados, de todos os agentes da justiça, são os que estão numa situação

particularmente difícil e sem qualquer proteção social.

Se é verdade que o Estado adotou, e bem, para os seus trabalhadores a possibilidade/

obrigação de trabalhar a partir de casa sem perda de remuneração e para os trabalhadores

independentes mecanismos de proteção e salvaguarda de rendimentos, a verdade é que tais

medidas em nada se refletem para os advogados.

Na verdade, e porque estão sujeitos a inscrição obrigatória na Caixa de Previdência dos

Advogados e Solicitadores (CPAS), os advogados não beneficiam do regime instituído para os

trabalhadores independentes inscritos na Segurança Social e a CPAS nada adianta quanto à

proteção nesta eventualidade.

Face a um manifesto descontentamento dos advogados e colocada, pelo menos, a possibilidade

de não descontar para a CPAS durantes este período em que vivemos, nem sequer essa

possibilidade foi considerada.

Assim, os advogados estão face a um cenário de paragem obrigatória da sua atividade com a

inerente perda de rendimentos, não têm qualquer apoio que permita mitigar/ substituir esta

perda e estão ainda obrigados a pagar as suas contribuições para a Ordem dos Advogados e

para a CPAS.



Para o Grupo Parlamentar do PCP a presente situação é inaceitável e exige-se que se tomem

medidas para a salvaguarda destes profissionais.

Assim, e face à situação de emergência que os advogados vivem importa, em articulação com a

Ordem dos Advogados e a CPAS, encontrar as soluções que permitam aos advogados enfrentar

este período mais difícil das suas vidas profissionais.

Entre as medidas reivindicadas por largas centenas de advogados, estão: a possibilidade de ser

aplicado aos advogados o mesmo regime que existe na segurança social para os trabalhadores

independentes; a isenção do pagamento das contribuições para a CPAS; a isenção do

pagamento das quotas para a Ordem dos Advogados.

Não se ignora que estas medidas podem depender de alterações legislativas e articulação com

a Ordem dos Advogados e a CPAS, mas urge que sejam tomadas medidas por parte do

Governo que ajudem a desbloquear os apoios necessários para os advogados.

Nestes termos, ao abrigo da alínea d) do artigo 156.º da Constituição e da alínea d) do artigo 4.º

do Regimento da Assembleia da República, pergunto ao Governo, através do Ministério da

Justiça, o seguinte:

1.º Que medidas está este Ministério, em articulação com a Ordem dos Advogados e a CPAS, a

considerar para mitigar os efeitos que o combate ao COVID-19 está a provocar aos advogados

do nosso país?

2.º Vai este Ministério, em articulação com a CPAS e a Ordem dos Advogados, encontrar as

soluções para salvaguardar rendimentos e isentar os custos inerentes ao exercício da

profissão?

3.º Para quando prevê este Ministério que sejam encontradas as soluções?

Palácio de São Bento, 25 de março de 2020

Deputado(a)s

ANTÓNIO FILIPE(PCP)

JOÃO OLIVEIRA(PCP)

____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.


	topmostSubform[0]: 
	Page1[0]: 
	Requerimento[0]: 
	txtRequerimento[0]: 
	txtNrRequerimento[0]: 
	txtLegRequerimento[0]: 
	txtSessaoRequerimento[0]: 
	txtTipoRequerimento[0]: 

	Pergunta[0]: 
	txtPergunta[0]: X
	txtNrPergunta[0]: 1408
	txtLegPergunta[0]: XIV
	txtSessaoPergunta[0]: 1

	ColunaMesa[0]: 
	txtDataMesa[0]: 2020-03-26
	#field[1]: 

	Assunto[0]: 
	txtAssunto[0]: Medidas de apoio aos advogados em face da pandemia COVID 19
	txtDestinatario[0]: Ministra da Justiça

	txtTexto[0]: 
	txtAutor[0]: 


		2020-03-25T19:07:32+0000
	António Filipe (Assinatura Qualificada)


		2020-03-26T12:17:06+0000
	Nelson Peralta (Assinatura Qualificada)


		2020-03-26T14:02:34+0000
	Florinda Veiga (Assinatura Qualificada)


		2020-03-25T19:07:46+0000
	Unknown signer 4450f73a9ea2370efc1e7730d2109f172025c95d


		2020-03-26T12:17:12+0000
	Unknown signer 360015f0cc058e1e2968eb7a8a58d5e412ea8d3b


		2020-03-26T14:02:41+0000
	Unknown signer b5c688465626c1cc04b255e60ebc29f0d3446397




